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Sua Excelência 

 

O Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores 

 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores 

Rua Marcelino Lima 

9901- 858 HORTA 

 

S/ Ref. S/ Data N/ Ref. Data 

S/1229/2026 12/05/2026 SAI-GSRAPC/2026/807 Ponta Delgada,  

Proc.º 54.02.02/36/XIII  Proc.º 00.012.004.002/2026/161 

Dts SGC 0110/2026/1173 

 

22 de maio de 2026 

 

ASSUNTO: REQUERIMENTO N.º 650/XIII (PS) - “REABERTURA DO POSTO DE SAÚDE 
DA FREGUESIA DE FAJÃ DE BAIXO” 

 

 

Em resposta ao requerimento mencionado em epígrafe, subscrito pelos Senhores 

Deputados Marlene Damião, Carlos Silva, Cristina Calisto, Gualberto Rita, Patrícia 

Miranda, Russell Sousa, Sandra Costa Dias, Berto Messias, Lúcio Rodrigues e Marta 

Matos, do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, sem prescindir quanto ao teor dos 

considerandos, e pela mesma ordem das questões enunciadas, cumpre-me informar o 

seguinte: 

 

“1. Qual o ponto de situação atual do processo n.º DRS-PrestCuidLic/2024/1094, 

relativo à reabertura do posto de saúde da freguesia de Fajã de Baixo?”  

O processo n.º DRS-PrestCuidLic/2024/1094 foi objeto de análise técnica e assistencial 

pelos serviços competentes da Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel e do Serviço 
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Regional de Saúde, tendo sido emitido parecer relativamente à eventual reabertura do 

Posto de Saúde da Fajã de Baixo. 

O Posto de Saúde da Fajã de Baixo foi encerrado em março de 2019.  

Da análise efetuada concluiu-se que, no atual contexto organizacional dos cuidados de 

saúde primários, não se encontram reunidas as condições técnicas, assistenciais e 

organizacionais para a reativação daquele posto de saúde.  

“2. Que diligências concretas foram realizadas desde outubro de 2024 até à 

presente data e que conclusões produziram relativamente à reativação do referido 

posto de saúde?”  

Desde outubro de 2024 foram realizadas diligências de avaliação técnica, assistencial e 

organizacional relativamente à possibilidade de reativação do Posto de Saúde da Fajã de 

Baixo, incluindo a análise das instalações disponibilizadas pela Junta de Freguesia, da 

cobertura assistencial existente e do impacto funcional da medida na organização dos 

cuidados de saúde primários. 

O modelo anteriormente existente assegurava apenas cuidados de enfermagem, 

nomeadamente tratamentos de feridas e administração de terapêutica injetável, não 

existindo consultas médicas no local. Os utentes que necessitavam de acompanhamento 

médico, vigilância clínica programada, renovação terapêutica, seguimento de doença 

crónica ou avaliação diferenciada tinham, necessariamente, de se deslocar ao Centro de 

Saúde de Ponta Delgada, situação que originava fragmentação da resposta assistencial 

e duplicação de circuitos de cuidados, sem acréscimo efetivo de valor em saúde para a 

população abrangida.  
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“3. Por que razão não foi ainda comunicada uma decisão final à Junta de Freguesia, 

decorridos mais de 18 meses sobre o pedido inicial?”  

A decisão final não foi ainda comunicada formalmente à Junta de Freguesia por se 

encontrar em tramitação o processo de consolidação técnica e administrativa do parecer 

emitido pelos serviços competentes, no âmbito do procedimento de avaliação solicitado.  

“4. Quando será tomada e comunicada a decisão definitiva sobre a reabertura do 

posto de saúde da freguesia de Fajã de Baixo?”  

A decisão definitiva será comunicada após conclusão dos procedimentos administrativos 

internos associados ao processo em curso, tendo presente as conclusões do parecer 

técnico emitido. 

“7. Que avaliação foi efetuada às instalações disponibilizadas pela Junta de 

Freguesia e que decisão delas resultou quanto à sua utilização para a prestação de 

cuidados de saúde?”  

As instalações disponibilizadas pela Junta de Freguesia foram objeto de avaliação no 

âmbito do processo em apreço. Não obstante se reconhecer que as mesmas apresentam 

condições físicas adequadas para acolher serviços de atendimento clínico e de 

enfermagem, concluiu-se que a sua utilização para prestação de cuidados de saúde não 

se revela adequada face ao atual modelo organizacional dos cuidados de saúde primários 

e às respostas já asseguradas pelo Centro de Saúde de Ponta Delgada. 

“8. Que medidas imediatas serão adotadas para garantir que a população da 

freguesia e Fajã de Baixo volta a dispor, com carácter regular e permanente, de 

cuidados de saúde de proximidade?”  

A população da freguesia de Fajã de Baixo continua a beneficiar dos cuidados prestados 

pelo Centro de Saúde de Ponta Delgada, unidade que dispõe de equipas estruturadas e 

diferenciadas capazes de assegurar resposta médica, de enfermagem e cuidados 

domiciliários, particularmente dirigidos a utentes com maior grau de dependência. 
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O parecer conclui que este modelo permite garantir uma resposta assistencial mais 

abrangente, integrada, multidisciplinar e clinicamente diferenciada, evitando a 

fragmentação de cuidados e a duplicação de recursos, assegurando uma prestação mais 

eficiente e ajustada às atuais exigências de organização dos cuidados de saúde primários. 

 

 
 
  Com os melhores cumprimentos,  

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 
 

 

 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 
 
 
 
ANEXO(S):  
 
 
 
 
S.A./M.M.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


